EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 27/2014-L, DE 25 de março de 2014, DE AUTORIA DO VEREADOR ADENILSON CORREIA.
A Resolução do CONTRAN, de nº 277, de 28 de Maio de 2008, estabeleceu a obrigatoriedade dos sistemas de retenção (cadeirinhas, bebê conforto ou assentos de elevação, conhecidos como “booster”) para que o transporte de crianças até sete anos e meio de idade.
Inegavelmente a inovação foi bastante positiva, haja vista que, segundo estudos do Sistema de Informação de Mortalidade do Ministério da Saúde, a redução no número de óbitos infantis no trânsito, após a vigência da Resolução, é bastante significativa.
Segundo o estudo, as mortes de trânsito de crianças de até 10 anos de idade reduziram 23%, após a entrada em vigor da Resolução nº 277, de 28 de maio de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito (Contran), conhecida como Lei da Cadeirinha.
De setembro de 2009 a agosto de 2010, o Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) do Ministério da Saúde notificou a morte de 296 crianças nessa faixa etária. Entre setembro de 2010 e agosto de 2011, o número caiu para 227. Houve queda de 15% em comparação a média dos cinco anos anteriores.
Os dados fazem parte da primeira "Avaliação Preliminar do Impacto da Lei da Cadeirinha Sobre os Óbitos de Menores de 10 anos de Idade no Brasil", elaborada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). Em seis anos, é a primeira vez que há registro de queda. Nos cinco anos antes da entrada em vigor da lei, vinha ocorrendo um crescimento gradual de mortes de crianças durante o transporte: de 238 óbitos - no período de 1º de setembro de 2005 até 31 de agosto de 2006 - para 296 óbitos no período de 1º de setembro de 2009 até 31 de agosto de 2010.
A redução do número de mortes nesta faixa etária reverteu a tendência de crescimento da década de 2000. A lei da cadeirinha comprova que aliar fiscalização severa e ações de conscientização no trânsito pode salvar vidas.
Não obstante restar comprovada a eficiência da Resolução nº 277/2008, a mesma não se aplica aos veículos utilizados como táxis. Se as condições de segurança ofertadas nos veículos de passeio são notadamente maiores com o uso das chamadas cadeirinhas, não há motivos para que tal inovação não seja utilizada também nos táxis, motivo pelo qual a presente propositura se faz necessária.

Isso posto, ADENILSON CORREIA (Mestre Kalunga), por intermédio do Protocolo nº CETSR 25/03/2014 - 11:13:51 01888/2014, de 25 de março de 2014, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº CETSR 25/03/2014 - 11:13:51 01888/2014


PROJETO DE LEI Nº 027/2014-L
De 25 de março de 2014.

Dispõe sobre o transporte de crianças em táxis na Estância Turística de São Roque
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º No âmbito territorial da Estância Turística de São Roque, é obrigatório que crianças com idade de 0 (zero) a 7 (sete) anos e meio sejam transportadas no banco traseiro dos táxis e devidamente protegidas por sistema de retenção adequado à sua idade . 

Art. 2° Para os efeitos da presente lei, são os seguintes os dispositivos de retenção de uso obrigatório, conforme a faixa etária das crianças transportadas: 

I - BEBÊ CONFORTO para crianças com até 1 ano de idade e até 13 kg,

II - CADEIRINHA para crianças de 1 a 4 anos e peso entre 13 e 25Kg, 

III - ASSENTO DE ELEVAÇÃO - 'BOOSTER' para crianças de 4 a 7 anos e meio e peso de 25 e 36Kg ou mais.

Parágrafo único.  Os dispositivos de retenção para o transporte de criança deverão possuir certificação de qualidade expedida pelo INMETRO Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial e estar em conformidade com a ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas). 

Art. 3º Pelo descumprimento da presente lei será aplicada ao infrator multa no valor de 5 (cinco) UFMs, sendo tais valores duplicados nas hipóteses de reincidência. 

Art. 4º A fiscalização do cumprimento da presente Lei, bem como a aplicação das penalidades previstas, será feita pelo Órgão Municipal de Trânsito de São Roque e pelos agentes da Guarda Civil Municipal nos mesmos moldes que o são as demais infrações de trânsito de competência do Município. 

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicação.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após sua publicação.
Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 25 de março de 2014.
ADENILSON CORREIA
(Mestre Kalunga)
Vereador
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